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município de Santiago do Cacém, com a área de 408 ha, 
perfazendo a área total de 1668 ha, conforme planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 14 
de Abril de 2008. 

  

 Portaria n.º 309/2008
de 22 de Abril

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 
40.º do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Arraio-
los:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de seis anos renovável automaticamente por um único e 
igual período, à Associação de Caça e Pesca da Raimunda 
e anexas, com o número de identificação fiscal 508017319 
e sede no Monte da Raimunda, Igrejinha, 7040-306 Ar-
raiolos, a zona de caça associativa da Chamboa (processo 
n.º 4848-DGRF), englobando vários prédios rústicos, sitos 
na freguesia de Igrejinha, município de Arraiolos, com a 
área de 147 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 14 
de Abril de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.º 75/2008
de 22 de Abril

As escolas são estabelecimentos aos quais está confiada 
uma missão de serviço público, que consiste em dotar 
todos e cada um dos cidadãos das competências e conhe-
cimentos que lhes permitam explorar plenamente as suas 
capacidades, integrar -se activamente na sociedade e dar um 
contributo para a vida económica, social e cultural do País. 
É para responder a essa missão em condições de qualidade 
e equidade, da forma mais eficaz e eficiente possível, que 
deve organizar -se a governação das escolas.

O programa do XVII Governo Constitucional iden-
tificou a necessidade de revisão do regime jurídico da 
autonomia, administração e gestão das escolas no sentido 
do reforço da participação das famílias e comunidades na 
direcção estratégica dos estabelecimentos de ensino e no 
favorecimento da constituição de lideranças fortes.

Entendeu o Governo, no exercício das suas funções, 
que, antes mesmo de proceder a essa revisão, era possível, 
dentro do quadro legal existente, reforçar a autonomia e 
a capacidade de intervenção dos órgãos de direcção das 
escolas para reforçar a eficácia da execução das medidas 
de política educativa e da prestação do serviço público de 
educação. Nesse sentido, o Ministério da Educação esta-
beleceu a prática de reunir regularmente com os conselhos 
executivos, delegou neles competências da administração 
educativa, atribuiu -lhes funções na contratação e na ava-
liação de desempenho do pessoal docente. Do mesmo 
modo, promoveu a celebração de contratos de autonomia, 
na sequência de um procedimento de avaliação externa 
das escolas, e instituiu um órgão de carácter consultivo 
para assegurar a sua representação junto do Ministério da 
Educação, o Conselho das Escolas.

O Governo promoveu ainda a alteração do Estatuto da 
Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores dos 
Ensinos Básico e Secundário, no sentido de dotar cada es-




